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CNPJ/MF: 06.129.569/0001-38

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.517 3.317
Contas a receber de serviços, líquidas 5 4.985 17.070
Impostos a recuperar 6 1.719 4.625
Adiantamento a funcionários 733 804
Transações com partes relacionadas 13.a 3.866 94
Outros créditos 5 1
Total do ativo circulante 13.825 25.911
Não Circulante
Contas a receber de serviços, líquidas 5 3.949 6.897
Impostos a recuperar 6 3.361 19
Depósitos judiciais 149 546
Outros créditos 80 36
Imobilizado, líquido 7 139 190
Intangível, líquido 8 1.726 2.364
Ativo de direito de uso 9 11.633 16.368
Total do ativo não circulante 21.037 26.420

  
Total do Ativo 34.862 52.331

Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
Passivo de arrendamento 9 1.845 2.560
Fornecedores 2.100 6.527
Impostos, taxas e contribuições 10 1.356 1.871
Parcelamento de impostos 11 1.169 1.264
Pessoal, encargos e benefícios sociais 12 2.988 3.907
Transações com partes relacionadas 13.b 10.402 8.359
Outras obrigações 33 32
Total do passivo circulante 19.893 24.520
Não Circulante
Passivo de arrendamento 9 10.371 14.258
Parcelamento de Impostos 11 4.483 6.398
Tributos diferidos 20 105 1.052
Provisão para demandas judiciais 14 49 132
Transações com partes relacionadas 13.b 28.282 15.476
Total do passivo não circulante 43.290 37.316
Patrimônio líquido 15
Capital social 51.121 38.319
Prejuízos acumulados (79.442) (47.824)
Total do patrimônio líquido (28.321) (9.505)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 34.862 52.331

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 16 21.502 34.623
Custo dos serviços prestados 17 (36.799) (58.540)
Prejuízo bruto (15.297) (23.917)
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 17a (3.056) (286)
Outras receitas (despesas) operacionais 
 líquidas 18 (9.158) (2.965)
Prejuízo operacional antes das receitas 
 e despesas financeiras (27.511) (27.168)
Receitas financeiras 19 1.217 1.238
Despesas financeiras 19 (6.271) (12.061)
Prejuízo antes dos impostos (32.565) (37.991)
Imposto de renda e contribuição 
 social sobre o lucro:
 Imposto de renda e contribuição 
  social corrente 20 - 101
 Imposto de renda e contribuição social 
  diferido 20 947 (5.856)

947 (5.756)
Prejuízo líquido do exercício (31.618) (43.747)
Prejuízo por ação em Reais (0,66) (12,29)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício (DRE) (31.618) (43.747)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (31.618) (43.747)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios 
Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
Capital  
Social

Prejuízos 
acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 dezembro de 2020 400 (4.077) (3.677)
Prejuízo do exercício DRE - (43.747) (43.747)
Integralização de capital 15 a 37.919 - 37.919
Saldos em 31 dezembro de 2021 38.319 (47.824) (9.505)
Prejuízo do exercício DRE - (31.618) (31.618)
Integralização de capital 15 a 12.802 - 12.802
Saldos em 31 dezembro de 2022 51.121 (79.442) (28.321)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Nota 2022 2021
Prejuízo do exercício (31.618) (43.747)
Despesas (receitas) que não representam 
 movimentação de caixa:
 Depreciação e amortização 7,8 e 9 3.723 7.277
 Juros sobre mútuo 19 3.781 3.190
 Desreconhecimento mútuos a receber 19 - 7.540
 Juros sobre arrendamento 9 2.040 213
 Tributos diferidos e correntes sobre o resultado 20 (947) 5.756
 Valor residual do imobilizado e intangível baixado 468 143
 Provisão para demandas judiciais 14 292 (574)
 Provisão para perda de crédito esperada 5 56 57
 Baixa de perdas de outros créditos a receber 17 (86) (9.441)
 Variação cambial 19 (161) 154
 Perda ao valor recuperável de ativos 8 - 2.414
Redução (aumento) de ativos operacionais:
 Contas a receber de serviços, líquidos 15.063 20.758
 Adiantamento a funcionários 71 (181)
 Impostos a recuperar 475 (193)
 Outros ativos (48) 9.457
 Depósitos judiciais 397 (50)
 Contas a receber com partes relacionadas (3.772) 785
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Pessoal, encargos e benefícios sociais (919) (1.991)
 Fornecedores (4.427) (302)
 Impostos, taxas e contribuições (1.426) (1.275)
 Parcelamentos de impostos (2.010) (1.169)
 Outros passivos 2.260 1.699
 Liquidação de processos e demandas judiciais 14 (376) (36)
Caixa proveniente das operações (17.165) 482
Juros incorridos e pagos 13b (671) (1.702)
Imposto de renda e contribuição social pagos - (3.974)
Caixa utilizado pelas atividades operacionais (17.836) (5.194)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Acréscimo no imobilizado e intangível 7 e 8 (989) (3.620)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (989) (3.620)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de arrendamento mercantil 
 (direito de uso) (4.420) -
Mútuos com partes relacionadas (obtidos) 18.643 -
Mútuos com partes relacionadas (pago) 13b - (5.500)
Aumento de Capital 3.802 -
Caixa gerado (utilizado) nas atividades de financiamento 18.025 (5.500)
Redução no Caixa e Equivalentes de Caixa (800) (14.313)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.317 17.630
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.517 3.317
Redução no Caixa e Equivalentes de Caixa (800) (14.313)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)
1. Contexto Operacional: A R Brasil Soluções S.A. (“Companhia”), foi consti-
tuída em 29 de janeiro de 2004, com o objetivo de prestação de serviços de 
cobrança extrajudicial e teleatendimento para terceiros. A controladora direta 
da Companhia é a entidade Atento Brasil S.A., que detém 100% de participa-
ção. A Atento Brasil S.A. por sua vez é controlada diretamente pela Atento 
Spain Holdco 4. S.A.U. e indiretamente pela Atento S.A., sendo a Atento S.A. 
pertencente majoritariamente aos fundos de investimento HPS Investment 
Partners, L.L.C, GIC’s e Farallon Capital Management, L.L.C. Em novembro de 
2023 o Grupo Atento concluiu plano de reestruturação com certos credores 
alterando sua composição acionária, maiores detalhes vide nota explicativa nº 
24. Em 28 de abril de 2017, a Companhia assinou um instrumento particular de 
constituição de Sociedade em Conta de Participação (“SCP”) com a Localcred 
Teleatendimento e tele serviços Ltda. (“Localcred”), onde a Companhia é a só-
cia ostensiva e a Localcred sócia participante. O prazo de duração da SCP foi 
de 5 anos a partir da data da assinatura. A Localcred teve direito a 95% do lucro 
resultante do contrato de serviços de cobrança cedidos a Companhia dentro 
desta SCP. Consta também em contrato a antecipação dos dividendos do con-
trato objeto desta SCP via mútuo cedido pela Companhia para a Localcred. Em 
28 de abril de 2022 foi encerrado o contrato e a continuidade da SCP. A Compa-
nhia está domiciliada na cidade de São Paulo, na Rua Domingos Marchetti, nº 
77, Bloco B, Térreo, Jardim Pereira Leite - São Paulo/SP. Avaliação continuida-
de operacional: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresenta prejuí-
zos acumulados dos últimos anos, assim como patrimônio líquido negativo. 
Caso ocorra necessidade, a Companhia possui condições de realizar captação 
de mútuos financeiros com entidades do grupo, ou receber recursos via inte-
gralização de capital de sua entidade controladora direta (Atento Brasil S.A.), 
ou das entidades controladoras indiretas. Importante destacar que a Atento 
S.A. (controladora indireta da Companhia), engajou consultores financeiros em 
busca de alternativas de captação de capital e novos financiamentos, resultan-
do na captação de notas de dívidas, seguido de um plano de reestruturação fi-
nanceira entre a Atento e seus respectivos credores. Maiores detalhes estão 
divulgados na nota explicativa nº 24. Portanto, a Administração não possui co-
nhecimento de incertezas materiais que possam gerar dúvidas significativas 
sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade ope-
racional. 2. Base de Elaboração e Apresentação das Demonstrações Fi-
nanceiras: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as dis-
posições da legislação societária prevista na Lei nº 6.404/76 com as alterações 
das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, inter-
pretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). A Admi-
nistração declara que todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras são apresentadas em milhares de reais (exceto quando menciona-
do de outra forma) e foram preparadas no pressuposto da continuidade normal 
dos negócios da Companhia. Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstra-
ções contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contá-
beis importantes. Também há exigência que a Administração exerça julgamen-
to durante todo o processo de aplicação das políticas contábeis. A nota explica-
tiva nº 3 divulga as áreas que requerem um grau de julgamento ou 
complexidade mais significativos e as áreas em que as premissas e estimativas 
são mais relevantes para as demonstrações financeiras. Além disso, a nota 
explicativa nº 3 contém uma descrição detalhada das políticas contábeis mais 
significativas utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras. Au-
torização das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras que 
são apresentadas neste documento foram aprovadas na reunião de diretoria, 
realizada em 15 de março de 2024. 3. Resumo das Principais Práticas Con-
tábeis: As principais práticas contábeis, aplicadas consistentemente com os 
exercícios anteriores são como segue: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, saldos em conta movimento, apli-
cações financeiras de liquidez imediata ou cujo prazo de resgate seja inferior a 
90 dias das datas das contratações. Os valores contábeis desses instrumentos 
aproximam-se dos valores de mercado, em razão de serem resgatáveis a curto 
prazo e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. 3.2. 
Contas a receber de clientes: Contas a receber consiste nos valores de co-
missão calculados com base nos acordos firmados. A realização dos saldos de 
contas a receber da Companhia são condicionados ao momento em que seus 
clientes recebem a efetivação do pagamento das parcelas, dessa forma, os 
saldos de contas a receber são segregados entre curto e longo prazo conside-
rando a quantidade de parcelas constantes em cada acordo firmado e o crono-
grama de liquidação. As perdas de créditos esperadas são constituídas em 
montante estimado suficiente para cobrir eventuais perdas e considera princi-
palmente a inadimplência dos clientes (pessoa jurídica). Quanto a inadimplên-
cia das pessoas físicas com relação aos acordos firmados, tal efeito já é consi-
derado no momento do reconhecimento da receita, através da aplicação da 
taxa de quebra, ou seja, taxa de desconto que considera o volume histórico de 
quebra dos acordos dos últimos anos, portanto, o reconhecimento do contas a 
receber já ocorre no montante líquido de perda esperada. 3.3. Depósitos judi-
ciais: Existem situações em que a Companhia questiona a legitimidade de 
determinados passivos ou ações movidas contra si. Por conta desses questio-
namentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os 
valores em questão podem ser depositados em juízo sem que haja caracteriza-
ção da liquidação do passivo, permitindo que a Companhia continue questio-
nando as ações. Nestas situações, embora os depósitos ainda sejam ativos da 
Companhia, estes são ajustados de acordo com sua natureza pela TR (Taxa 
Referencial), JAM (Juros e Atualização Monetária) e SELIC, os valores somen-
te são liberados mediante determinação judicial ou o recebimento de uma de-
cisão judicial final favorável à Companhia. 3.4. Imobilizado: É demonstrado 
pelo custo de aquisição e/ou construção, deduzido da depreciação acumulada 
e de perdas por desvalorizações acumuladas, se aplicáveis. Os custos do ativo 
são capitalizados até o momento em que esteja nas condições previstas para 
sua entrada em operação. Os gastos subsequentes à entrada do ativo em ope-
ração são reconhecidos imediatamente no resultado, respeitando-se o regime 
de competência. Gastos que representem melhorias no ativo (aumento da ca-
pacidade instalada ou da vida útil) são capitalizados. Um item do imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante de baixa do 
ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
residual do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado no exercício em 
que o ativo for baixado. A depreciação é calculada pelo método linear. As taxas 
de depreciação utilizadas estão de acordo com a expectativa de vida útil dos 
bens que se baseia em estudos técnicos, os quais são revisados periodica-
mente.

Vida útil - Anos
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos ou conforme contratos
Futuros gastos com desmantelamento 10 anos ou conforme contratos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Computadores e equipamentos de informática 3 a 10 anos
Veículos 5 anos
Geradores e nobreaks 2 a 30 anos
3.5. Intangível: É demonstrado pelo custo de aquisição e/ou formação, deduzi-
do da amortização acumulada e de perdas por desvalorizações acumuladas, 
se aplicáveis. Os ativos intangíveis incluem os direitos de uso de software ad-
quiridos de terceiros, assim como os softwares desenvolvidos internamente. 
Estes ativos são amortizados ao longo da vida útil econômica pelo método li-
near, com base no prazo de vida útil estimada e avaliados em relação à perda 
por redução ao valor recuperável sempre que houver indícios de perda de valor 
econômico do ativo. O período e o método de amortização de um ativo intangí-
vel com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. 
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios eco-
nômicos futuros desses ativos são contabilizados por meio de mudanças no 
período ou no método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como 
mudanças de estimativas contábeis. Ganhos e perdas resultantes da baixa de 
um ativo intangível são mensurados como diferença entre o valor líquido obtido 
na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado.

Vida útil - Anos
Software 5 anos ou conforme contratos
Outros ativos intangíveis 5 a 10 anos ou conforme contratos
3.6. Tributos - Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e pas-
sivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são 
mensurados pelo valor esperado a ser pago para as autoridades tributárias, 
utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício 
que está sendo reportado. Imposto de renda e contribuição social corrente re-
lativo a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos 
também nesse grupo. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal 
das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e esta-
belece provisões quando apropriado. Tributos diferidos: Tributo diferido é gera-
do por diferenças temporárias na data de encerramento do exercício entre as 
bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Ativos fiscais dife-
ridos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, crédi-
tos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o 
lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam 
ser utilizados. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada 
data de encerramento do exercício e baixado na extensão em que não é mais 
provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou 
parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixa-
dos são revisados a cada data de encerramento do exercício e são reconheci-
dos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permi-
tirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. A contabilização dos 
ativos e passivos fiscais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Compa-
nhia se, e somente se, houver o direito legalmente executável de compensar os 
ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e se os ativos fis-
cais diferidos e os passivos fiscais diferidos estão relacionados com tributos 
sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária: (i) na mesma entida-
de tributável; ou (ii) nas entidades tributáveis diferentes que pretendem liquidar 
os passivos e os ativos fiscais correntes em bases líquidas ou realizar os ativos 
e liquidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro no qual se es-
pera que valores significativos dos ativos ou passivos fiscais diferidos sejam li-
quidados ou recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à 
taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será 
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributá-
ria) que foram promulgadas na data de encerramento do exercício. Na data-
-base de 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possui saldos de 
impostos diferidos ativos registrados. 3.7. Provisões: As provisões são reco-
nhecidas quando a Companhia possui uma obrigação presente como resulta-
do de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma 
confiável e cuja liquidação seja provável. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos desembolsos que se espera que sejam necessários para 
liquidar a obrigação. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa 
das considerações requeridas para liquidar a obrigação no encerramento de 
cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obriga-
ção. (a) Provisão para demandas judiciais: a Companhia é parte em diversos 
processos judiciais e administrativos de natureza cível, trabalhista e tributária. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para li-
quidar a contingência/obrigação e que uma estimativa razoável possa ser feita. 
No tópico de estimativas contábeis descrevemos mais detalhes sobre as pre-
missas consideradas para as provisões. 3.8. Receita de contratos com clien-
tes: A Companhia gera receitas sob contratos com clientes para a prestação 
de serviços de cobrança, representando seus clientes nos processos de nego-
ciações, oferecendo alternativas para os consumidores regularizarem suas 
pendências financeiras, portanto, a receita gerada consiste em um percentual 
de comissão sobre cada acordo formalizado. Os acordos geralmente são ne-
gociados para serem pagos em parcelas superiores a 12 meses, e o pagamen-
to da comissão por parte dos clientes para a Companhia também está condi-
cionado aos fluxos de pagamento dos acordos formalizados, deste modo, a 
Companhia reconhece sua receita, conforme % de comissão sobre acordos 
firmados (obrigação de desempenho exercida), reduzida do percentual de que-
bra de acordos esperada, definido com base nas informações históricas. Com 
relação ao contas a receber, os saldos são registrados entre curto e longo 
prazo (conforme prazo de cada acordo firmado), sendo que a parcela de longo 
prazo é reconhecida a valor presente. A receita de serviços é reconhecida ao 
longo do tempo conforme a prestação, considerando que o cliente recebe e 
consome simultaneamente os benefícios à medida que a Companhia cumpre 
sua obrigação de desempenho, e por um valor que reflita a contraprestação à 
qual a Companhia espera ter direito em troca daqueles serviços. Os contratos 
de clientes firmados pela Companhia contêm uma série de serviços distintos 
que são prestados ao longo de um período, mas substancialmente não pos-
suem distinção e possuem o mesmo padrão de transferência para o cliente, de 
modo que a Companhia os considera como uma única obrigação de desempe-
nho. A Companhia reconhece a receita pelo regime de competência durante o 
período em que os serviços são prestados, e para os serviços prestados e 
ainda não faturados a Companhia reconhece a receita não faturada e o respec-
tivo contas a receber com base nos preços acordados contratualmente. Os 

contratos firmados pela Companhia possuem indicadores fixos e variáveis uti-
lizados para determinar o valor da contraprestação à qual a Companhia possui 
direito. (i) Indicadores fixos: Determinasse como indicadores fixos os percen-
tuais de comissão firmados em contrato, e que são aplicados na precificação 
do serviço prestado com base em cada acordo firmado. (ii) Indicadores variá-
veis: Determinasse como indicadores variáveis, percentuais de comissão que 
são definidos de forma mensal pelos clientes, com base na posição do ranking 
de acordos fechados do mês anterior que a Companhia ficou alocada, ao com-
parar o resultado dos acordos firmados com as demais Companhias de co-
brança do mercado. Outro indicador variável aplicado de forma mensal, é o 
percentual de “quebra de contrato” estimado com base em avaliação histórica, 
pois, uma vez que o acordo firmado é quebrado pelo inadimplente, ou seja, os 
pagamentos das parcelas deixam de ocorrer, o acordo é considerado interrom-
pido, e a expectativa de receita gerada com base nas parcelas futuras daquele 
acordo são estornadas. Com base nisso, durante o processamento de receita, 
a Companhia aplica percentual histórico de quebra de acordos, de forma a re-
gistrar na receita apenas os valores que possuem de fato expectativa de rece-
bimento. As receitas de serviços estão sujeitas à tributação pelo Imposto sobre 
Serviços (“ISS”) às alíquotas vigentes em cada região de sua atuação e diretri-
zes à tributação pelo Programa de Integração Social (“PIS”) e Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”). Adicionalmente, a 
Companhia é beneficiária da lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, que 
posteriormente foi alterada pela Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012 que 
prevê o pagamento da parcela patronal da Contribuição Social (INSS) sobre a 
receita operacional bruta. A alíquota aplicada é de 3% a partir de dezembro de 
2015 em função da Lei nº 13.161 de 31 de agosto de 2015. 3.9. Receitas (des-
pesas) financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia com-
preendem juros, variações monetárias decorrentes de aplicações financeiras, 
empréstimos e financiamentos, bem como ajuste ao valor presente de transa-
ções que geram ativos e passivos monetários. São reconhecidos pelo regime 
de competência quando ganhas ou incorridas. 3.10. Arrendamentos: A Com-
panhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. A 
Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ar-
rendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de 
uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito 
de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para 
uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qual-
quer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e 
ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O 
custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamen-
tos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrenda-
mento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo 
menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. 
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperá-
vel. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Compa-
nhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente 
dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do ar-
rendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos me-
nos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a se-
rem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia usa taxa de empréstimo incre-
mental na data de início do arrendamento porque a taxa de juros implícita no 
arrendamento não é prontamente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e 
reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifi-
cação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamen-
tos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resul-
tantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento). Arrendamentos de curto prazo e de ativos de 
baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamen-
to de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipa-
mentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou in-
ferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de 
compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos 
de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados 
de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrenda-
mentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método 
linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.11. Instrumentos financeiros: A 
Companhia utiliza com base nos CPC’s 39, 40 (R1) e 48 (Instrumentos Finan-
ceiros), as seguintes categorias para classificação e valoração de seus ativos e 
passivos financeiros:

Método de
Ativos Financeiros Variação
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado
Contas a receber com terceiros Custo amortizado

Método de
Passivos Financeiros Variação
Fornecedores Custo amortizado
Passivo de arrendamento Custo amortizado
Contas a pagar com partes relacionadas Custo amortizado
Os ativos e passivos financeiros existentes no balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021 estão apresentados nas categorias acima nas 
notas explicativas. d) Ativos financeiros. - Reconhecimento inicial e mensura-
ção: Ativos financeiros podem ser classificados no reconhecimento inicial 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, e mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, conforme apropriado. A classificação dos instru-
mentos financeiros em seu reconhecimento inicial depende das características 
dos fluxos de caixas contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da 
Companhia para a gestão destes ativos financeiros. O modelo de negócio da 
Companhia para administrar ativos financeiros se refere ao modo como ela 
gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. Ativos financeiros 
classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de 
negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de 
caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao 
valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em 
modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixas contratuais e com 
o objetivo de venda. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam ex-
clusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de 
negócio adotado. Esta avaliação é executada em nível de instrumento pela 
Companhia. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequen-
te, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos finan-
ceiros ao custo amortizado (instrumento de dívida). • Ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ga-
nhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida). • Ativos financeiros desig-
nados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassi-
ficação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). • Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumen-
to de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemen-
te mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o 
ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ati-
vos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber de clientes e outros créditos. Ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívi-
da): Para os instrumentos financeiros de dívida ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as 
perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reconhecidas na 
demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no va-
lor justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No momento do 
desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em ou-
tros resultados abrangentes é reclassificada para o resultado. Em 31 de de-
zembro de 2022 e 2021, a Companhia não possui ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívida). Ati-
vos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (instrumentos patrimoniais): No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode optar, em caráter irrevogável, pela classificação de seus instrumentos 
patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes quando atenderem à definição de patrimônio líquido nos termos do 
CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação e não foram mantidos para 
negociação. A classificação é determinada considerando-se cada instrumento, 
especificamente. Ganhos e perdas sobre estes ativos financeiros nunca são 
reclassificados para o resultado. Os dividendos são reconhecidos como outras 
receitas na demonstração do resultado quando constituído o direito ao paga-
mento, exceto quando a Companhia se beneficia destes proventos a título de 
recuperação de parte do custo do ativo financeiro, caso em que estes ganhos 
são registrados em outros resultados abrangentes. Instrumentos patrimonial 
designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes não es-
tão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, a Companhia não possui ativos financeiros designados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais). 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demons-
tração do resultado. Essa categoria contempla instrumentos derivativos, os 
quais a Companhia não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes. Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, a Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Desreconhecimento Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos fi-
nanceiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integral-
mente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos 
termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu 
nem retive substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transfe-
riu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber 
fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e 
em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo 
transferido na medida de seu envolvimento continuado. Neste caso, a Compa-
nhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo 
associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações 
retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia so-
bre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo, e 
(ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obri-
gada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito espe-
radas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por 
meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença 
entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa 
de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. As perdas de 
crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de 
crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde 
o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas 
para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos 
próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposi-
ções de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédi-
to desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de 
crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independente-
mente do momento da inadimplência (uma perda de crédito esperada). Para 
contas a receber de clientes, a Companhia aplica abordagem simplificada no 
cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompa-
nha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para per-
das com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A 
Companhia estabelece uma matriz de provisões que se baseia na sua expe-
riência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos espe-
cíficos para os devedores e para o ambiente econômico. ii) Passivos financei-
ros Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros podem ser 
classificados no reconhecimento inicial como subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado, mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, e mensurados ao valor justo por meio do resultado, conforme 
apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor 
justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Com-
panhia incluem fornecedores, mútuos financeiros a pagar e contas a pagar 
com partes relacionadas. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. • Passivos financei-

ros ao custo amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de 
sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros desig-
nados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos 
financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem incorri-
dos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instru-
mentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não são de-
signados como instrumentos de “hedge” nas relações de “hedge” definidas 
pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classificados 
como mantidos para negociação a menos que sejam designados como instru-
mentos de “hedge” eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação 
são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são 
designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do 
CPC 48 forem atendidos. Na data-base de 31 de dezembro de 2022 e 2021, a 
Companhia não designa nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do 
resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento 
inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o méto-
do da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da 
taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte inte-
grante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa 
de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resul-
tado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos 
concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um passivo fi-
nanceiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quan-
do a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 
mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um 
novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os 
ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal atualmente apli-
cável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de li-
quidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultanea-
mente. 3.12. Estimativas contábeis: A preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia requer que a administração faça julgamentos e esti-
mativas, adotando premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem com as divulgações de passivos contingen-
tes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa 
a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos 
futuros. As principais premissas relativas a fontes de incertezas nas estimati-
vas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no va-
lor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício social, são discutidas a 
seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus ativos não fi-
nanceiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperá-
vel existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de 
vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ati-
vos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o 
ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descon-
tado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e 
não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não 
tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão 
a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recupe-
rável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa des-
contado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação. Uma perda só existe se, e so-
mente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como 
resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconheci-
mento inicial do ativo (“um evento de perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo 
de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que 
possa ser razoavelmente estimado. Perdas estimadas para perda de crédito 
esperada no contas a receber: A Companhia utiliza uma política de perdas es-
timadas para calcular a perda de crédito esperada no contas a receber basea-
da em dias de atraso de clientes. A provisão é baseada no “aging” do contas a 
receber de cada cliente de acordo com os diferentes tipos de serviços e unida-
des de negócios, levando-se em consideração o histórico do cliente, as condi-
ções econômicas do setor em que atuam e que podem levar a um aumento na 
inadimplência, além de acordos ou negociações específicas. Em todas as da-
tas de fechamento, as bases são atualizadas e os riscos de cada operação são 
analisados. A experiência histórica de perdas créditos esperada da Companhia 
e a previsão das condições econômicas também podem não representar o 
padrão real do cliente no futuro. Vale ressaltar que a perda estimada para crédi-
tos mencionada acima, é referente aos clientes diretos da Companhia (pessoa 
jurídica), e não está relacionado aos clientes indiretos, que são as pessoas físi-
cas que firmam os acordos de pagamento. O risco de inadimplência dos clien-
tes diretos é considerado baixo, tendo em vista que são condicionados ao mo-
mento em que os pagamentos dos acordos firmados são realizados. Com 
relação ao risco de inadimplência dos clientes indiretos (pessoas físicas), tal 
risco é abordado no momento do cálculo de receita, através da aplicação da 
taxa de quebra, ou seja, taxa de desconto calculada de acordo com as quebras 
de acordos históricas dos últimos anos. Portanto, os valores reconhecidos de 
receita e consequentemente de contas a receber são reconhecidos de acordo 
com o valor real esperado de realização. Impostos ICPC 22: A Companhia revi-
sou o tratamento fiscal nos termos do ICPC 22 até a data do balanço, e não 
identificou impactos materiais nas demonstrações contábeis. Adicionalmente, 
a Companhia implementou processo para revisar periodicamente os tratamen-
tos de imposto de renda consistentes com os requisitos do ICPC 22. Imposto 
diferido: A Companhia avalia a recuperabilidade dos ativos fiscais diferidos 
com base em estimativas de ganhos futuros. A capacidade de recuperar esses 
valores diferidos depende, em última análise, da capacidade da Companhia de 
gerar lucros tributáveis durante o período em que os ativos fiscais diferidos 
permanecem dedutíveis. Esta análise baseia-se no tempo estimado de rever-
são dos passivos fiscais diferidos, bem como nas estimativas de lucros tributá-
veis, que são provenientes de projeções internas. A classificação adequada 
dos ativos e passivos fiscais depende de uma série de fatores, incluindo esti-
mativas quanto ao momento e realização dos ativos fiscais diferidos e o crono-
grama de pagamento de impostos projetado. Os recebimentos e pagamentos 
reais de imposto de renda podem diferir das estimativas feitas pela Companhia 
como resultado de mudanças na legislação tributária ou transações imprevis-
tas que possam afetar os saldos tributários (vide nota explicativa nº 21). Provi-
sões para demandas judiciais: A Companhia reconhece provisão para causas 
tributárias, cíveis e trabalhistas, quando aplicáveis. A avaliação da probabilida-
de de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados ex-
ternos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. Ativo imobilizado e intangível - Vida útil: O 
tratamento contábil do investimento em ativo imobilizado e intangível inclui a 
realização de estimativas para determinar o período de vida útil para efeitos de 
sua depreciação. A determinação das vidas úteis requer estimativas em rela-
ção à evolução tecnológica esperada e aos usos alternativos dos ativos. As hi-
póteses relacionadas ao aspecto e seu desenvolvimento futuro implicam em 
um grau significativo de análise, na medida em que o momento e a natureza 
das futuras mudanças tecnológicas são de difícil previsão. Quando uma desva-
lorização é identificada no valor do ativo imobilizado, é registrado um ajuste do 
valor na demonstração do resultado do período. A determinação da necessida-
de de registrar uma perda por desvalorização implica na realização de estima-
tivas que incluem, entre outras, a análise das causas da possível desvaloriza-
ção bem como o momento e o montante esperado da mesma. São também 
considerados fatores como a obsolescência tecnológica, a suspensão de de-
terminados serviços e outras mudanças nas circunstâncias que demonstram a 
necessidade de registrar uma possível desvalorização. 3.13. Outros ativos e 
passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no ba-
lanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. Os ativos e passivos são classificados como cir-
culantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próxi-
mos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
3.14. Ajustes a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 

monetários circulantes e não circulantes, quando o efeito é considerado rele-
vante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são 
ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente é calculado levan-
do em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e 
em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os 
juros embutidos nas receitas, as despesas e os custos associados a esses ati-
vos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformi-
dade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são realoca-
dos nas linhas de despesas e receitas financeiras na demonstração do 
resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros implícitas aplicadas foram 
determinadas com base em premissas e são consideradas estimativas contá-
beis. 3.15. Participação dos empregados nos resultados: A Companhia 
possui obrigações decorrentes dos contratos de trabalho com seus emprega-
dos. Estas obrigações são provisionadas para reconhecer a despesa referente 
à participação dos empregados no resultado ao longo do exercício a que se 
referem. Estas provisões são calculadas com base em metas qualitativas e 
quantitativas definidas pela Administração e contabilizadas em contas especí-
ficas de acordo com a função nos grupos de custo dos serviços prestados, 
despesas com comercialização de serviços e despesas gerais e administrati-
vas. 3.16. Classificação circulante e não circulante: A Companhia apresenta 
ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como 
circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • 
Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido 
no decurso normal do ciclo operacional da entidade. • Está mantido essencial-
mente com o propósito de ser negociado. • Espera-se que seja realizado até 12 
meses após a data do balanço. • É caixa ou equivalente de caixa (conforme 
definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre 
vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os de-
mais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado 
no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacio-
nal normal da entidade. • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser 
negociado. • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do 
balanço. • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Companhia 
classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos passivos fis-
cais diferidos são classificados no ativo não circulante. 3.17. Saldos e transa-
ções em moeda estrangeira: A moeda funcional da Companhia é o Real. As 
transações em moeda estrangeira foram convertidas com base na taxa de 
câmbio da data de transação e os ativos e passivos considerados como mone-
tários foram atualizados pela taxa de câmbio na data do balanço. As variações 
cambiais decorrentes das atualizações das operações em moeda estrangeira 
foram reconhecidas no resultado como receita ou despesa financeira. 3.18. 
Pronunciamentos novos ou revisados adotados: Abaixo descrevemos as 
normas contábeis que sofreram alterações com adoção obrigatória a partir do 
exercício anual iniciado em 1º de janeiro de 2022: Alterações ao pronuncia-
mento técnico CPC 50: Em maio de 2021, o CPC aprovou o pronunciamento 
técnico CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o pronunciamento técnico 
CPC 11 - Contratos de Seguro, uma nova norma contábil abrangente para con-
tratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e di-
vulgação. Essa norma não se aplica a Companhia. Alterações ao CPC 26: O 
CPC emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do pronunciamento técnico CPC 
26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circu-
lante ou não circulante. a Companhia avaliou o impacto que as alterações terão 
na prática atual e não identificou impactos relacionados a alteração. Alterações 
ao CPC 23: Definição de estimativas contábeis (revisão 20 do Comitê dos pro-
nunciamentos contábeis), o CPC emitiu alterações ao pronunciamento técnico 
CPC 23, no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações 
esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças 
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como 
as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as esti-
mativas contábeis. Não se espera que as alterações tenham um impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiros Da Companhia. Alterações ao CPC 32: 
Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples 
Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contá-
beis) As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos perío-
dos anuais com início em, ou após o mais antigo período comparativo apresen-
tado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, 
um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente dispo-
nível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para to-
das as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrenda-
mentos e obrigações de desmantelamento. No decorrer de 2022 a Companhia 
não apresentou impactos relevantes a essas alterações. 3.19. Pronunciamen-
tos novos ou revisados, mas ainda não vigentes: Algumas novas normas 
contábeis, alterações nas normas contábeis e interpretações foram publicadas 
porém não são obrigatórias para os períodos de relatório de 31 de dezembro 
de 2022 e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia. Não se es-
pera que essas normas, alterações ou interpretações tenham impacto material 
sobre a entidade nos períodos de relatório atuais ou futuros e em transações 
futuras previsíveis. • IFRS 17 Contratos de Seguro. • Classificação do Passivo 
como Circulante ou Não Circulante - Alterações à IAS 1. • Divulgação de Políti-
cas Contábeis - Alterações à IAS 1 e IFRS - “Practice Statement 2”. • Definição 
de Estimativas Contábeis - Alterações à IAS 8. • Imposto diferido relacionado a 
ativos e passivos decorrentes de uma única transação - Alterações à IAS 12.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

31/12/2022 31/12/2021
Caixa e contas bancárias 416 1.704
Aplicações financeiras 2.101 1.613
Total 2.517 3.317
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos 
Bancários (“CDBs”) e operações compromissadas, e são remuneradas com 
base no Certificado de Depósito Interbancário (em média 80% da “CDI”), com 
prazos de vencimento variáveis, porém, resgatáveis a qualquer momento, para 
utilização em capital de giro, portanto, são classificadas como ativo financeiro 
mensurados ao custo amortizado.
5. Contas a Receber de Serviços, Líquidas

31/12/2022 31/12/2021
Valores faturados 401 2.296
Valores a faturar 8.533 21.701
Contas a receber bruto 8.934 23.997
Perda estimada para perda de crédito esperada - (30)
Total líquido do contas a receber de serviços 8.934 23.967
Circulante 4.985 17.070
Não circulante 3.949 6.897
Aging do contas a receber 31/12/2022 31/12/2021
A vencer 8.934 23.957
Vencidos - -
Vencidos - 01 a 30 dias - -
Vencidos - 31 a 60 dias - 6
Vencidos - 61 a 90 dias - 4
Total 8.934 23.967
O quadro a seguir resume os saldos a receber por vencimento:
Movimentação da provisão para perda de crédito esperada:
Perda de crédito esperada 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (30) -
Entradas (56) (57)
Baixas - 27
Reversões 86 -
Saldo final - (30)

6. Impostos a Recuperar
31/12/2022 31/12/2021

ISS 30 19
PIS e COFINS 955 29
INSS 324 153
IRRF sobre aplicações financeiras 72 86
Imposto de renda e contribuição social a recuperar - 366
Antecipação de imposto de renda e 
 contribuição social 538 1.884
Outros tributos a recuperar (a) 3.161 2.107
Total 5.080 4.644
Circulante 1.719 4.625
Não circulante 3.361 19
(a) Créditos relativos a saldo negativo de imposto de renda e contribuição so-
cial a recuperar via perdcomp.

7. Imobilizado
Taxa anual 

Depreciação %
Saldos em 
31/12/2020 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldos em 
31/12/2021 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldos em 
31/12/2022

Custo
Instalações 30 - (30) - - - - - -
Benfeitorias em imóveis de terceiros 857 - - - 857 - - - 857
Móveis e utensílios 407 - - (200) 207 - 18 (1) 224
Máquinas e equipamentos 850 - - (439) 411 - - (354) 57
Computadores e equipamentos de informática 183 - - (172) 11 - - 355 366
Geradores e Nobreaks 39 - - (39) - - - - -
Imobilizado em andamento 12 535 - (547) - 18 (18) - -
Provisão Baixa de Imobilizado 47 - - 47 - - - - -

2.331 535 (30) (1.350) 1.486 18 - - 1.504
Depreciação
Instalações 10 - - - - - - - - -
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 (230) (627) - - (857) - - - (857)
Móveis e utensílios 10 (171) (24) - 131 (64) (36) - - (100)
Máquinas e equipamentos 10 (635) (82) - 351 (366) (28) - 350 (44)
Computadores e equipamentos de informática 10,0 - 33,0 (737) (5) 30 733 (9) (5) - (350) (364)
Geradores e Nobreaks 3,33 - 50 (21) - - 21 - - - - -

(1.794) (738) 30 1.236 (1.296) (69) - - (1.365)
Valor residual 537 190 139
8. Intangível

Taxa anual 
Amortização %

Saldos em 
31/12/2020 Adições Baixas

Redução  
ao valor  

recuperável
Saldos em 
31/12/2021 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldos em 
31/12/2022

Imobilizações em andamento Intangível - - - - - 971 - (971) -
Sistemas de informática 238 4.355 - - 4.593 - (704) 971 4.860
Outros ativos Intangíveis (a) 19.381 - - (2.414) 16.967 - (16.963) - 4

19.619 4.355 - (2.414) 21.560 971 (17.667) - 4.864
Amortização
Sistemas de informática 20 (11) (2.590) - - (2.601) (769) 236 - (3.134)
Outros ativos Intangíveis (a) 10 a 20 (12.884) (3.711) - - (16.595) (372) 16.963 - (4)

(12.895) (6.301) - - (19.196) (1.141) 17.199 - (3.138)
Valor residual 6.724 2.364 1.726
(a) Em 2022 ocorreu a baixa da carteira de Clientes da Localcred.
9. Ativo de Direito de Uso e Passivo de Arrendamento: A Companhia possui contrato de arrendamento, na qual configura como arrendatária de site ope-
racional destinado à manutenção de suas atividades. Os saldos reconhecidos como ativo de direito de uso e passivo de arrendamento são descontados 
através da taxa média ponderada do custo de capital (“Weighted Average Cost of Capital - WACC”) 13,36%, e são compostos da seguinte forma:
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Continuação

Valor contábil líquido
31/12/2022 31/12/2021

Edifícios 11.633 16.368
Total 11.633 16.368

Ativo 31/12/2021 Adições Baixas

Remen- 
suração 
 de Con- 

tratos 31/12/2022
Ativos de direito de uso 16.605 - - (2.222) 14.383
(-) Depreciação 
 acumulada (237) (2.513) - - (2.750)
Total do Ativo 16.368 (2.513) - (2.222) 11.633

Passivo 31/12/2021
Adi- 
ção

Bai- 
xas

Remen- 
suração  
de Con- 

tratos
Paga- 

mento Juros Transf. 31/12/2022
Passivo 
 circulante 2.560 - - - (4.420) 2.040 1.665 1.845
Passivo não 
 circulante 14.258 - - (2.222) - - (1.665) 10.371
Total de 
 Arrendamento 
 Direito De uso 16.818 - - (2.222) (4.420) 2.040 - 12.216

Ativo 31/12/2020 Adições Baixas

Remen- 
suração 
de Con- 

tratos 31/12/2021
Ativos de direito de uso - 16.606 - - 16.606
(-) Depreciação
  acumulada - (237) - - (237)
Total do Ativo - 16.368 - - 16.368

Passivo 31/12/2020 Adição
Bai- 
xas

Remen- 
suração  
de Con- 

tratos
Paga- 

mento Juros 31/12/2021
Passivo circulante - 2.347 - - - 213 2.560
Passivo não circulante - 14.258 - - - - 14.258
Total de Arrendamen-
 to Direito De uso - 16.606 - - - 213 16.818
O cronograma de vencimento dos arrendamentos é o seguinte:
2023 3.558
2024 3.558
2025 3.558
2026 3.558
2027 2.965
Juros a apropriar - Circulante (1.712)
Juros a apropriar - Não circulante (3.269)
Total 12.216
10. Impostos, Taxas e Contribuições

31/12/2022 31/12/2021
Pis/Cofins e ISS a pagar (a) 588 1.184
Impostos sobre serviços contratados 575 76
INSS sobre faturamento 193 611
Total 1.356 1.871
(a) Em 2022 refere-se somente a ISS a pagar.
11. Parcelamento de Impostos

31/12/2022 31/12/2021
Parcelamento de ISS 5.652 7.662
Total 5.652 7.662
Circulante 1.169 1.264
Não circulante 4.483 6.398
Em 25 de outubro de 2017, a Companhia optou pelo Programa de Parcela-
mento Incentivado, conforme Lei nº 16.680, de 04 de julho de 2017, devido a 
denúncia espontânea de débitos de imposto sobre serviços (ISS), decorrente 
de ausência de recolhimento. O valor total do parcelamento é de R$11.695, 
sendo R$9.196 de principal e R$2.499 de multa e juros que estão sendo 
amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SE-
LIC no decorrer de 120 meses.
12. Pessoal, Encargos e Benefícios Sociais

31/12/2022 31/12/2021
Obrigações com pessoal e encargos 1.536 1.819
Salários 568 663
INSS sobre folha 50 114
FGTS 41 111
IR sobre folha 98 114
Vale refeição/transporte 776 766
Outras obrigações com pessoal 3 51
Provisões com pessoal e encargos 1.452 2.088
Férias 1.203 1.788
Encargos sobre férias 201 300
Participação nos lucros e resultados 48 -
Total 2.988 3.907
13. Transações com Partes Relacionadas - a) Transações com partes rela-
cionadas a receber: Os preços e condições das transações com partes rela-
cionadas são determinados em acordos estabelecidos entre as partes. Os 
principais saldos de transações com partes relacionadas a receber estão de-
talhados abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber com partes relacionadas 3.866 94
Total 3.866 94
Circulante 3.866 94
b) Transações com partes relacionadas a pagar: Os preços e condições das 
transações com partes relacionadas são determinados em acordos estabele-
cidos entre as partes. Os principais saldos de transações com partes relacio-
nadas a pagar estão detalhados abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Contas a pagar com partes relacionadas (a) 10.959 8.180
Mútuos financeiros com partes relacionadas 27.725 14.971
Valores a pagar a Localcred (b) - 684
Total 38.684 23.835
Circulante 10.402 8.359
Não circulante 28.282 15.476
a) Valores a pagar com partes relacionadas, referentes a contratos de mana-
gement fee, royalties b) Reversão de Valores a receber de partes relaciona-
das, referente a mútuo cedido para Localcred Teleatendimento e Tele serviços 
Ltda. Pelo encerramento da SCP. A movimentação dos mútuos financeiros 
captados com partes relacionadas é apresentada a seguir:

31/12/2021
Adi- 

ções

Integra- 
lização  

de Mútuo

Juros  
incor- 
ridos

Juros  
pagos

Rever- 
são de  
mútuo

Saldos em  
31/12/2022

Atento 
 Brasil 14.971 18.643 (9.000) 3.781 (671) - 27.725
Total 14.971 18.643 (9.000) 3.781 (671) - 27.725

Saldo  
31/12/2020

Adi- 
ções

Paga- 
mentos

Juros  
incor- 
ridos

Juros  
pagos

Reversão  
de mútuo  

para aporte  
de capital (a)

Saldo  
31/12/2021

Atento 
 Brasil 
  S.A. 58.093 - (5.500) 3.770 (1.702) (39.690) 14.971
Total 58.093 - (5.500) 3.770 (1.702) (39.690) 14.971
(a) A entidade controladora Atento Brasil S.A. converteu contratos de mútuos 
em aporte de capital no valor total de R$39.690. Devido a retenção de impos-
to de renda sobre o valor apurado de juros, o valor registrado como aumento 
de capital foi de R$37.919. A abertura dos saldos de transações com partes 
relacionadas por entidade é apresentada a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Balanço Resultado Balanço Resultado

Ativo Passivo
Re- 

ceitas

Custos/
des- 

pesas Ativo Passivo
Re- 

ceitas

Custos/
des- 

pesas
Atento Guate-
 mala (a) - (57) (1) 3 - (55) - 22
Atento USA (a) - (385) 48 (19) - (357) (61) 225
Atento Brasil 
 (a) (b) 3.866 (36.067) (5) 4.440 94 (20.631) - 7.778
Luxco 1 (a) - (251) (4) 43 - (211) (1) 67
Atento S.A. (a) - (282) 5 19 - (258) (35) 80
Midco (a) - (32) (0) 1 - (31) - 4
Luxco 2 (a) - (1) 13 (13) - (2) (37) 32
Atento Spain 
 Holdco (a) - (1.609) (9) 13 - (1.606) (2) 384
Atento 
Centroamérica 
S.A (a) - - (3) - - - (3) -
Localcred (c) - - - - - (684) - -
Total 3.866 (38.684) 44 4.486 94 (23.835) (139) 8.592

a) Valores a pagar por reembolsos de despesas, management fee, e royalties.
b) Passivo refere-se principalmente a mútuos financeiros captados com a 
Atento Brasil S.A. durante o período de 2016 a 2022. As taxas de juros dos 
contratos variam de 100% do CDI à CDI + 3,75% ao ano e os vencimentos 
são entre 2023 e 2024. c) Reversão de Valores a receber de partes relaciona-
das, referente a mútuo cedido para Localcred Teleatendimento e Tele serviços 
Ltda. Pelo encerramento da SCP. Remuneração do pessoal-chave: Em 31 de 
dezembro de 2022 a remuneração do pessoal-chave da administração totali-
zou R$ 498 (R$156 em 31 de dezembro de 2021) registrados no grupo de 
despesas administrativas. O valor de 2022 contempla despesas referente a 
desligamentos de executivos chaves da administração. 14. Provisão para De-
mandas Judiciais: A Companhia, no curso normal de suas operações, está 
envolvida em ações judiciais sobre questões trabalhistas, cíveis e tributárias. 
A Administração, com base em informações de seus assessores e análise das 
demandas judiciais trabalhistas, tributárias e cíveis, constituiu provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas 
no desfecho das ações em curso. A tabela a seguir demonstra a composição 
das provisões por natureza:

31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas 43 94
Cíveis 6 38
Total 49 132
Movimentações

Trabalhistas Tributárias Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 599 - 139 738
Adições 85 - 32 116
Atualização monetária (310) - (12) (322)
Reversões (275) - (92) (367)
Pagamentos (5) - (29) (34)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 94 - 38 132
Adições 274 - 19 293
Atualização monetária 18 - 8 26
Reversões (1) - (25) (26)
Pagamentos (342) - (34) (376)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 43 - 6 49
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia esteve envolvida em 8 processos 
de natureza trabalhista com probabilidade de perda considerada provável (6 
em 31 de dezembro de 2021) relativas a causas consideradas similares e 
usuais, movidas por funcionários ou ex-funcionários, que totalizam o montan-
te de R$43 (R$94 em 31 de dezembro de 2021). Vale ressaltar que os estor-
nos de provisões trabalhistas realizados no ano de 2021 refere-se a prescri-
ção de processos provenientes de “due diligence”. Contingências possíveis: 
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia é polo passivo de processos judi-
ciais e administrativos de natureza trabalhista, tributária e cível, com probabi-
lidade de perda possível conforme demonstrado a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas 276 315
Tributárias 3.301 2.217
Cíveis 104 125
O valor de contingência possível de natureza tributária refere-se principalmen-
te a processo municipal que trata de recolhimentos de ISS. 15. Patrimônio 
Líquido - a) Capital social: Em 15 de fevereiro de 2022, a controladora Atento 
Brasil S.A. realizou aporte de capital no valor de R$9.032 representado por 
9.032.620 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, através de inte-
gralização de mútuo celebrados entre a Companhia (devedora) e a Atento 
(credora). Em 18 de agosto de 2022, a controladora Atento Brasil S.A. realizou 
aporte de capital no valor de R$1.570 representado por 1.569.920 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal, através de integralização na presen-
te data, em moeda corrente. Em 30 de setembro de 2022, a controladora 
Atento Brasil S.A. realizou aporte de capital no valor de R$2.200 representado 
por 2.200.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, através de 
integralização na presente data, em moeda corrente. O capital social da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2022 é de R$51.121 (R$38.319 em 31 de de-
zembro de 2021), totalmente subscrito e integralizado, representado por 
51.121.475 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em nome da 
Atento Brasil S.A. b) Reserva Legal: A reserva legal é constituída com base na 
legislação em vigor correspondendo a 5% do lucro líquido e limitada a 20% do 
valor total do capital social. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não há saldos 
de reserva legal constituídos na Companhia, tendo em vista o cenário de pre-
juízos acumulados a qual se encontra. c) Destinação do resultado: De acordo 
com seu Estatuto Social, a Companhia deverá deduzir do lucro apurado um 
percentual de 5% para a constituição da reserva legal, sendo que o percentual 
a ser distribuído como dividendos aos acionistas deverá ser aprovado pela 
Assembleia Geral, observando o mínimo de 25% dos dividendos obrigatórios. 
Nos termos do artigo 202, parágrafo 3º, inciso II, item da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 (Sociedades Anônimas), a Assembleia Geral deverá 
pronunciar-se sobre a distribuição ou não dos dividendos. Em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, a Companhia apresentou prejuízo no resultado dos períodos, 
portanto, nenhuma destinação foi realizada. No que tange à SCP, a Sócia 
Ostensiva e a Sócia Participante, R Brasil e Localcred respectivamente, terão 
direito de participar nos resultados da Sociedade, sendo que a Sócia Ostensi-
va terá direito a 5% dos resultados e a Sócia Participante a 95% dos resulta-
dos da SCP. Em 31 de dezembro de 2022, a SCP apresentou prejuízo no 
exercício, portanto, não houve distribuição de dividendos (em 31 de dezembro 
de 2021 os dividendos distribuídos relacionados a operação da SCP foram de 
R$6.021). O Prazo do contrato da SCP se encerrou em 28 de abril de 2022 e 
não houve renovação. 16. Receita Operacional Líquida

31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta 24.287 39.279
Total das deduções (2.785) (4.656)
ISS (1.214) (1.964)
PIS e COFINS (842) (1.361)
INSS (729) (1.306)
Descontos - (7)
Deduções por penalidades - (18)
Receita operacional líquida 21.502 34.623
17. Composição dos Gastos Operacionais

31/12/2022 31/12/2021
Depreciação e amortização (3.723) (7.277)
Pessoal (22.911) (36.718)
Provisão para demandas judiciais 64 251
Despesas com ocupação (6) (13)
Despesas com marketing (29) (24)
Despesas com telecomunicação (2.387) (4.439)
Arrendamento mercantil (4.586) (10.385)
Serviços de terceiros (5.238) (9.107)
Perda estimada para perdas de créditos esperadas 30 (30)
Reversão de perda de outras contas a receber (a) - 9.443
Baixa de créditos esperados (a) - (27)
Acordos e execuções trabalhistas (745) (310)
Taxas federais, estaduais e municipais (4) (2)
Outros (320) (189)
Total (39.855) (58.826)
Custo dos serviços prestados (36.799) (58.540)
Gerais e administrativas (3.056) (286)
Total (39.855) (58.826)
(a) Refere-se a reversão de provisão para perda de outras contas a receber 
que a Companhia possuía em aberto com seus ex-acionistas. A reversão rea-
lizada em 2021 foi necessária devido ao efetivo recebimento da quantia pela 
Companhia. 18. Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas

31/12/2022 31/12/2021
Despesas com serviços compartilhados (421) (831)
Ganho na venda de imobilizado - 582
Perda na venda de imobilizado (466) (178)
Provisão de indenização a clientes - (123)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (a) (8.271) (2.415)
Total (9.158) (2.965)
a) Refere-se basicamente a pagamento de acordo de indenização aos ex-
-controladores da R Brasil.
19. Receitas (Despesas) Financeira Líquidas

31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras 1.217 1.238
Receitas de aplicações financeiras 274 430
Juros ativos 782 97
Juros sobre mútuos financeiros - 580
Variações monetárias/cambiais ativas 161 131
Despesas financeiras (6.271) (12.061)
Juros passivos - (52)
Despesas com operações financeiras (67) (69)
Variações monetárias/cambiais passivas - (285)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (3.781) (3.769)
Despesa de Juros - IFRS 16 (2.040) (213)
Desreconhecimento mútuos a receber (a) - (7.540)
Outras despesas financeiras (383) (133)

(5.055) (10.824)
(a) O saldo de mútuo a receber com a Localcred foi integralmente desreco-
nhecido em 2021, devido a não expectativa de recebimento proveniente de 

Relatório do Auditor Independente sobre às Demonstrações Financeiras Individuais
Aos Administradores e Acionistas da R Brasil Soluções S.A. - Opinião: Exami-
namos as demonstrações financeiras individuas da R Brasil Soluções S.A. (“So-
ciedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual da R Brasil 
Soluções S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual de suas 
operações e os seus fluxos de caixa individuais para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais”. Somos inde-
pendentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfases - Aprovação do Plano de reestruturação: Chamamos a aten-
ção para as notas explicativas nº 1 e nº 24 às demonstrações financeiras, que 
descrevem a aprovação do plano de restruturação financeira entre a Aten-

to S.A. (controladora indireta da Companhia) e determinados credores. Nossa 
opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. Saldos e transa-
ções com partes relacionadas: Chamamos a atenção para a nota explicativa 
nº 13 às demonstrações financeiras individuais, a qual descreve que a Socie-
dade realiza transações e possui saldos patrimoniais com partes relacionadas 
em montantes significativos e em condições específicas definidas entre as 
partes. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras 
individuais: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-

rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais, inclusive as divulgações e 
se essas demonstrações financeiras individuais representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
São Paulo, 18 de março de 2024. 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Leonardo Rafael Parreira Reis
Contador
CRC nº 1 SP 319432/O-2.

A Diretoria
Antonio Marcos Sapata - Contador - CRC 1SP 212776/O-9

perdão de dívida concedido. 20. Imposto de Renda e Contribuição Social 
Sobre o Lucro - a) Imposto de renda corrente: A Companhia provisiona as 
parcelas para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro mensal-
mente obedecendo ao regime de competência, recolhendo os tributos por 
estimativa com base em balancete de suspensão ou redução. As parcelas de 
antecipação do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro são 
contabilizadas na conta de “Impostos a recuperar”. Conciliação da despesa 
tributária com a alíquota padrão: A tabela a seguir é uma reconciliação da 
despesa tributária apresentada em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo antes dos impostos (32.565) (37.991)
Contribuição social - 9%
Despesa referente à contribuição social sobre 
 o Lucro 2.931 3.419
Write off DTA - (2.757)
Diferido ativo não contabilizado (2.680) (1.612)
Outras permanentes - (2.730)
Despesa de CSLL na demonstração de resultado 251 (3.680)
Imposto de renda - 25%
Despesa referente ao imposto de renda 8.141 9.498
Write off DTA - (7.658)
Diferido ativo não contabilizado (7.445) (3.019)
Outras permanentes - (896)
Despesa de IRPJ na demonstração de resultado 696 (2.075)
Total geral (IRPJ e CSLL) 947 (5.755)
Imposto de renda e contribuição social corrente - 101
Imposto de renda e contribuição social diferido 947 (5.856)
Alíquota efetiva -3% 15%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos passivos estão compostos da se-
guinte forma:

31/12/2022 31/12/2021
-Amortização Intangível (105) (1.052)
Total imposto de renda diferido (105) (1.052)
Em 2021 a Companhia efetuou a baixa integral do imposto diferido ativo no 
valor de R$10.415, devido a não expectativa de lucro tributário futuro para 
realização do saldo. c) A movimentação do imposto de renda diferido segue 
abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial (1.052) 4.804
Adição/(Baixa) - 3.374
Baixa do DTA Ativo - (10.415)
Amortização de intangível 947 1.185
Total (105) (1.052)
Os valores de recuperação acima estão baseados em projeções que podem 
sofrer alterações no futuro. 21. Instrumentos Financeiros - Gestão de capi-
tal: O objetivo principal da administração de capital é assegurar que este man-
tenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital bem estabe-
lecida a fim de apoiar os negócios e maximizar os lucros. A Companhia 
administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas 
condições econômicas. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Com-
panhia pode receber aportes, entre outros. Gerenciamento de riscos financei-
ros Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos ad-
vindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito. • Risco de 
liquidez. • Risco de taxa de juros. Esta nota apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da 
Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos 
e gerenciamento do capital da Companhia. Risco de crédito: O risco surge da 
possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificul-
dade de recebimento de valores faturados a seus clientes. A fim de minimizar 
tal risco, a Companhia adotou política de negociar apenas com contrapartes 
que possuem capacidade de crédito, e efetua análises de crédito para deter-
minar a exposição de risco para seus novos clientes, assim como análises de 
crédito periódicas para fins de gestão dos riscos. Vale ressaltar que o risco de 
crédito exposto nessa nota explicativa não possui relação com o risco de ina-
dimplência que as contrapartes dos acordos firmados podem oferecer. O res-
pectivo risco é considerado no momento do cálculo da receita, através da 
aplicação da taxa de quebra, definida com base na quantidade de quebras de 
acordos dos últimos anos. Portanto, a receita e o contas a receber respectiva-
mente são reconhecidos com base na expectativa de realização. O valor de 
contas a receber líquido em 31 de dezembro de 2022 é R$8.934 (R$23.967 
em 31 de dezembro de 2021). Em 2022 o valor de R$3.771 de contas a rece-
ber é com a controladora Atento Brasil., o que reduz a exposição da Compa-
nhia ao risco de crédito. A Companhia também está sujeita a risco de crédito 
oriundo de suas aplicações financeiras. A Companhia atua de modo a diversi-
ficar essa exposição entre instituições financeiras de primeira linha, e aplica 
tais recursos em instrumentos com prazos de vencimento variáveis, porém, 
resgatáveis a qualquer momento, portanto, com baixo risco de variações e 
perdas. Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da 
Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus com-
promissos em função das diferentes moedas e prazos de realização e liquida-
ção de seus direitos e obrigações. O gerenciamento da liquidez e do fluxo de 
caixa da Companhia é efetuado diariamente pelas áreas de gestão da Com-
panhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação 
prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção 
do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez. A Ad-
ministração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando nor-
malmente e está convencida de que possui recursos para dar continuidade 
aos seus negócios, nesse sentido, a Administração vem atuando intensamen-
te no processo de alongamento do prazo médio da sua dívida com partes re-
lacionadas, buscando sempre a preservação da liquidez, rentabilidade e o 
aumento da geração de caixa. Em 31 de dezembro a Empresa apresenta ca-
pital circulante líquido negativo de R$(6.068) (R$1.391 em 31 de dezembro de 
2021). Adicionalmente, os controladores diretos e indiretos se comprometem 
em realizar aportes financeiros caso seja necessário. Risco de taxa de juros: 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de osci-
lações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia centraliza seus investi-
mentos em operações com taxas de rentabilidade que acompanham a varia-
ção próxima do CDI em certificado de depósito bancário. Para reduzir a expo-
sição a taxa de juros variável local, a Companhia investe o excesso de 
disponibilidade, em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$2.101 (R$1.613 
em 31 de dezembro de 2021), em aplicações financeiras (Certificados de De-
pósitos Bancários) e Compromissadas de curto prazo baseadas na variação 
do CDI. Os valores contábeis desses instrumentos aproximam-se dos valores 
de mercado, em razão de serem resgatáveis no curto prazo.

Premissas
Indexador Contábil

Cenário  
Provável

Deterioração  
25%

Deterioração  
50%

Selic - passivo 13,75% 11,75% 14,69% 17,63%
Selic - Ativo 13,75% 11,75% 8,81% 5,88%
Análise de sensibilidade Controladora e Consolidado

Operação Risco Contábil Provável
Deteriora- 

ção 25%
Deteriora- 

ção 50%

Mútuos 
 financeiros

Dívida (risco de 
perda em função 

do aumento do 
CDI) 27.725 27.238 27.954 28.669

Aplicações 
 financeiras

Ativos (risco de 
redução de ga-

nhos em função 
de queda do CDI) 2.101 2.064 2.010 1.956

Classificação dos instrumentos financeiros
A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a 
seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados em outras cate-
gorias além das informadas:

31/12/2022
Mensurados  

ao valor  
justo por  
meio do  

resultado

Custo  
amor- 
tizado

Nível 2  
Estimativas  

baseadas em  
outros dados 
 de mercado

Total  
Valor  

Contábil

Total  
Valor  
Justo

Ativos financeiros
Circulante:
Caixa e equivalentes 
 a caixa (nota 4) - 2.517 - 2.517 2.517
Contas a receber de 
 serviços, líquidas
  (nota 5) - 4.985 - 4.985 4.985
Contas a receber com 
 partes relacionadas 
  (nota 13) - 3.866 - 3.866 3.866
Não Circulante
Contas a receber de 
 serviços, líquidas
  (nota 5) - 3.949 - 3.949 3.949
Total de ativos 
  financeiros - 15.317 - 15.317 15.317

31/12/2022
Mensurados  

ao valor  
justo por  
meio do  

resultado

Custo  
amor- 
tizado

Nível 2  
Estimativas  

baseadas em  
outros dados 
 de mercado

Total  
Valor  

Contábil

Total  
Valor  
Justo

Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores - 2.100 - 2.100 2.100
Passivo de arrenda-
 mento (nota 9) - 1.845 - 1.845 1.845
Contas a pagar com 
 partes relacionadas 
  (nota 13) - 10.401 - 10.401 10.401
Não Circulante
Passivo de arrenda-
 mento (nota 9) - 10.371 - 10.371 10.371
Contas a pagar com 
 partes relacionadas 
  (nota 13) - 558 - 588 558
Empréstimo com 
 parte relacionada 
  (nota 13) - 27.725 - 27.725 27.725
Total de passivos 
 financeiros - 53.000 - 53.000 53.000
Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para de-
terminar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de 
avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos. Nível 2: outras técnicas para as quais todos os 
dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam ob-
serváveis, direta ou indiretamente. Nível 3: técnicas que usam dados que te-
nham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em 
dados observáveis no mercado. A Companhia somente detém instrumentos 
financeiros qualificados no nível 1, correspondentes à conta corrente e aplica-
ções financeiras. No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
não houve transferências entre avaliações de valor justo nível 1 e nível 2 nem 
transferências entre avaliações de valor justo nível 3 e nível 2. 22. Transações 
que não afetam o caixa; As transações listadas a seguir afetaram as de-
monstrações financeiras de forma relevante, contudo não impactaram o caixa:

31/12/2022 31/12/2021
Adição/Baixa de contratos direito de uso 2.222 16.606
Adição de contratos licenças de software - Microsoft - 1.270
Aumento de capital via integralização de mútuo 9.000 37.919
23. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros, que abrange as 
modalidades de responsabilidade civil geral, lucros cessantes e riscos opera-
cionais, considerada suficiente pela Administração para cobrir eventuais sinis-
tros, considerando a natureza de sua atividade e sob a orientação de consul-
tores de seguros.

Importância segurada
Modalidade 31/12/2022 31/12/2021
Riscos operacionais 2.413 2.158
Lucros cessantes 2.494 113.812
Responsabilidade civil - geral 484 1.134
Responsabilidade civil - riscos diversos 36 -
Responsabilidade civil - responsabilidade diretores 253 513
Responsabilidade civil EPL Práticas Trabalhistas 262 -
Responsabilidade Cibernética (Cyber) 8 967
Garantia Recursal 77 76
24. Eventos Subsequentes - Plano de Restruturação: Em 30 de junho de 
2023, a Atento S.A., controladora da Companhia, celebrou um acordo vincula-
tivo de apoio à reestruturação (“RSA”) com importantes instituições financeiras 
e partes interessadas que marcou o início de um processo de restruturação 
financeira do grupo, conforme segue: • Em 15 de fevereiro de 2023, a Atento 
S.A. celebrou acordos de financiamento com certos investidores já existentes, 
no qual resultou em um financiamento adicional de aproximadamente US$39,6 
milhões por meio de notas seniores garantidas com vencimento em 2025 emi-
tidas pela Atento Luxco 1 S.A. • Em 6 de junho de 2023, a Atento S.A. anunciou 
a negociação das suas dívidas de swap provenientes de hedge cambial (em 
conexão com as notas seniores garantidas de US$500 milhões (notes 2026) 
com vencimento em 2026 para valores de swap pagáveis em dólares). O mon-
tante da dívida fez parte do Plano de Reestruturação descrito abaixo, no qual 
não originou qualquer desembolso de caixa. • Em 30 de junho de 2023, novos 
financiamentos foram fornecidos para a Atento S.A. por alguns investidores 
existentes. A primeira parcela no valor de US$17 milhões foi sacada em 30 de 
junho de 2023; a segunda parcela no valor de US$17 milhões foi sacada em 31 
de julho de 2023; a terceira parcela no valor de US$3 milhões foi sacada em 31 
de agosto de 2023. Cada parcela com prazo de vencimento de 2 anos e juros 
pagos a cada três meses. • Em 9 de agosto de 2023, a Atento S.A. constituiu 
uma nova subsidiária integral no Reino Unido (Atento UK) e em 17 de dezem-
bro de 2023, criando vínculo da respectiva empresa junto aos Notes 2026 e 
outras dívidas no âmbito do plano de reestruturação financeira como fiador. 
Atento UK estabeleceu ligação suficiente com Inglaterra para efeitos do Plano 
de Reestruturação conforme leis vigentes do Reino Unido. • Em 17 de novem-
bro de 2023, o plano de reestruturação da Atento S.A. foi sancionado. O plano 
de reestruturação teve a sua data de entrada em vigor em 27 de novembro de 
2023, após o cumprimento de determinadas condições de fechamento. A se-
guir estão as alterações ocorridas no grupo a partir da data de vigência: • O 
recebimento de US$76 milhões em novos investimentos adicionais em dinhei-
ro no surgimento da Reestruturação proposta para a empresa reorganizada 
por meio da emissão de ações preferenciais: Ø US$30 milhões (“parcela A1”) 
do “exit financing” foram fornecidos por meio de subscrição de US$30 milhões 
de ações preferenciais da Empresa Reorganizada (reorganização da Atento 
Luxco 1 S.A. mediante consumação da reestruturação). Além disso, os forne-
cedores da Tranche A1 do “exit financing” receberam ações ordinárias repre-
sentando no total 18% das ações totalmente diluídas da Empresa Reorganiza-
da na data da Reestruturação. Ø Foram fornecidos US$28 milhões (“parcela 
A2” e juntamente com a tranche A1, “parcela A”) do “exit financing” por meio de 
subscrição de US$28 milhões em ações preferenciais da Empresa Reorgani-
zada. Além disso credores da Tranche A2 receberam ações ordinárias repre-
sentando no total 70,45% do capital totalmente diluído ações ordinárias da 
Empresa Reorganizada na data de vigência da reestruturação. A parcela A, 
também recebeu 4% do capital social ordinário totalmente diluído da empresa 
reorganizada em troca das taxas de apoio ao plano fornecidas. Ø US$15 mi-
lhões (“Tranche B”) do “Exit Financing” foram fornecidos por meio de subscri-
ção de ações preferenciais da Empresa Reorganizada e US$3 milhões foram 
usados para fazer contribuição ao capital acionário sem emissão de novas 
ações da Empresa Reorganizada. Além disso, os credores da tranche B do 
“exit financing” receberam ações ordinárias representando o total 5% das 
ações ordinárias totalmente diluídas do capital da Empresa Reorganizada na 
data da reestruturação. Como resultado da reorganização da Luxco 1 S.A. 
(após a efetivação da restruturação, a “empresa reorganizada”) a Atalaya Lux-
co Midco Sarl (“Midco”), holding da Luxco 1, permaneceu com 5% das ações 
ordinárias da Empresa reorganizada. Em paralelo, foi eliminada a participação 
acionária existente da Atento S.A. (antiga controladora indireta da Companhia) 
na Midco e por fim, a Atento Luxco 1 S.A. (“Emissora”) passou a ser a contro-
ladora do grupo Atento mantendo a estrutura das subsidiárias do grupo sem 
alterações. • Os valores de passivos da Atento com Senior Secured Notes 
2026 (Notes 2026) e o Instrumento Financeiro Derivativo de US$505,8 milhões 
e US$127,7 milhões, respectivamente em 31 de dezembro de 2022, foram to-
talmente extintos em troca da emissão de ações ordinárias para os titulares de 
dívidas, representando no total 2,25% do capital social ordinário totalmente 
diluído da Empresa Reorganizada. • Os valores de passivos da Atento referen-
te ao Super Senior Revolving Credit Facility no valor US$44,1 milhões em 31 
de dezembro de 2022 foi extinta através de um pagamento final de US$1,8 
milhão em dinheiro. • Os valores de passivos da Atento oriundos das dívidas 
captadas em 15 de fevereiro 2023 e 30 de junho de 2023 descritos acima tive-
ram as datas de vencimento alteradas de modo a estender as datas de venci-
mentos originais. A reestruturação resultou em aproximadamente US$113 mi-
lhões em novo capital e financiamento para Luxco 1 (empresa reorganizado 
após a consumação da Reestruturação) e uma redução de US$665 milhões da 
dívida da respectiva empresa. As demais dívidas da Atento com terceiros 
(US$194 milhões pendentes em dezembro de 2022) não faziam parte do plano 
de reestruturação.
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